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    O meu agradecimento, mais uma vez, a Mariângela, Madalena e Cláudia.




    Dedico este livro àqueles com os quais, no Colégio Santo Antônio (Marista), em Natal, Rio Grande do Norte, pude receber as primeiras lições de humanismo, em especial aos integrantes da Turma do Pré-Vestibular de 1981.


  




  

    AO LEITOR




    A escrita tornou-se uma constante em minha vida. O curioso é que isso não se deu com naturalidade, mas por uma dupla injunção profissional. A atividade jurídica, na qualidade de magistrado, bem como a do seu ensino (graduação e pós-graduação), transpôs-me uma realidade onde escrever se tornava uma matéria-prima.




    Mas, tudo isso tratava-se – e ainda se cuida – de um contínuo modulado por um rigor formal, conforme exigências dos padrões da linguagem forense e, da mesma forma, pela necessidade de motivar os argumentos defendidos na pesquisa jurídica e na visão crítica dos institutos jurídicos.




    Faltava-me, porém, uma dedicação ao redigir com leveza, em que constasse pitadas de irreverência. A escassez do tempo não me permitiu a magnitude do romance, mas sim a intermitência das crônicas. A crônica, talvez o gênero literário mais apreciado entre nós, pois até os leitores também não são poupados da carência de horários, expressa uma cultura que circunda em torno do seu autor, à qual este acresce os lampejos de sua imaginação.




    Através da crônica me foi possível pôr um disfarce no redator de textos sisudos, transformando-o, se não num folião dos mais alegres e saltitantes, pelo menos num narrador que cinzela os seus perfis num passeio bem-humorado pelos caminhos da vida.




    Uma vez eleito para ocupar a Cadeira nº 36 da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras – ANRL, percebi que era chegada a hora de preencher um vazio dentre os livros já publicados, voltados exclusivamente ao Direito.




    Por isso, e contando com o tenaz incentivo de José Paulo Cavalcanti, decidi reunir os textos que, desde o ano de 2011, vinha, à medida da permissão das horas e minutos, escrevendo em jornais e periódicos culturais, especialmente a Tribuna do Norte, o Diário de Pernambuco, a Folha de Pernambuco, o Correio da Paraíba, o Jurinews e a Revista Argumento - Direito e Cidadania, aos quais aproveito para agradecer de coração.




    Algumas crônicas não vieram à luz do público, enquanto outras, apesar de publicadas, delas não mais consegui obter a referência de sua publicação, restando infrutíferas até mesmo as consultas ao Dr. Google, atualmente mestre de todos nós.




    Agora me resta aguardar o julgamento do leitor, o qual espero que seja tolerante.




    Das Terras da Capitania de D. Duarte Coelho, durante a tarde chuvosa do dia 25 de maio de 2022.




    O autor.


  




  

    MUNDO MÁGICO




    “A literatura é uma representação falsa da vida que, não obstante, nos ajuda a entendê-la melhor, a nos orientarmos pelo labirinto onde nascemos, transcorremos e morremos. Ela compensa os reveses e frustrações que a vida de verdade nos inflige e graças a ela deciframos, ao menos parcialmente, o hieróglifo que costuma ser a existência para a grande maioria dos seres humanos, principalmente para aqueles de nós que alimentamos mais dúvidas do que certezas e que confessamos nossa perplexidade diante de questões como a transcendência, o destino individual e coletivo, a alma, o sentido ou a insensatez da História, as idas e vindas do conhecimento racional” (Mário Vargas Llosa)1.




    “Mas a literatura, acredito, não se destina exclusivamente a entreter e consolar as pessoas. Também tem como objetivo provocar e inspirar as pessoas a lerem o mesmo texto duas vezes, talvez até várias vezes, por desejarem entendê-lo melhor” (Umberto Eco)2.




    EÇA DE QUEIROZ E A POLÍTICA BRASILEIRA 3





    A cidade de Natal recebeu no último dia 29 de julho um presente literário do mais elevado quilate. Foi o lançamento, ocorrido na Livraria Siciliano, do Shopping Midway, do livro “Fernando Pessoa – uma quase autobiografia”, de autoria do escritor e advogado José Paulo Cavalcanti Filho, publicado pela Editora Record. A leveza do estilo, aliada a um substancioso conteúdo, cumpriu a função social do livro: tornar a sua leitura agradável ao leitor.




    Em determinado instante da palestra que antecedeu ao evento, o escritor, numa feliz digressão, reportou-se a Eça de Queiroz, outro grande vulto da literatura lusitana, chegando a mencionar constituir um dos seus prazeres o de ter lido os seus vinte e nove livros, possuindo-os todos em 1ª edição.




    Eça sempre foi uma das minhas paixões literárias, embora somente tenha lido dezenove de seus livros. Há pouco tempo li “Cartas da Inglaterra e Crônicas de Londres”, mas o que verdadeiramente me impressionou foi uma leitura, também recente, de “O Conde d’Abranhos”. Trata-se de um retrato da política portuguesa no século XIX, tão marcada por ingratidões endurecidas e lealdades frouxas.




    A personagem central é Alípio Severo Abranhos, oriundo da petite noblesse, mas que, graças à ajuda duma tia abastada e, naturalmente, de um bom casamento, pôde se formar bacharel em Coimbra e seguir a carreira política, elegendo-se para o parlamento.




    Certo dia, retornando de férias, passadas em quinta distante de Lisboa, Alípio, já deputado, recebe a notícia de que, no dia anterior, determinado general, apoiado por três regimentos, tomou o poder, no episódio conhecido como a Revolta de 20 de junho. Indignado com a crise institucional em sua pátria, promete a si vigorosa resistência. Se houvesse guerra civil, bater-se-ia em prol da legalidade, tal como num duelo. Se não sobreviesse guerra civil, combateria a ditadura militar na tribuna, se a assembleia estivesse em funcionamento, ou na imprensa, se esta fosse livre, ou, caso contrário, na rua, na Casa Havanesa, no Grêmio, no Magalhães do Chiado. O lugar não seria relevante, pois pouco importa o púlpito para quem prega a verdade.




    Esse arroubo de defesa incontida dos ideais democráticos logo cessou. Ao depois de trovejar sublime contra a violação da Constituição, durante reunião com os amigos próximos, ocasião em que chamou o novo governo de “a tirania da soldadesca”, uma visita chega a sua casa. Amável, era um primo do general golpista que, como emissário, portava um convite para que Alípio viesse a ocupar o Ministério da Justiça. Tão logo o visitante deixara sua residência, e comunicada a mensagem, o semblante dos amigos e familiares mudou inteiramente, não mais se falando de quebra da ordem, mas sim, num coro uníssono, de governo que consultava aos interesses da nação, sem contar o desejo da tia de sua esposa de obter finalmente uma pensão para subsidiar com dignidade os seus últimos dias.




    Essa mudança rápida de convicções, tão ao sabor dos interesses pessoais, lembra-me – e muito – do cenário público aqui vivenciado desde a redemocratização do país. Os mais entusiasmados pensam que, tal como num passe de mágica, a solução é a aprovação de mais uma emenda constitucional, a septuagésima quarta desde a vigência da Constituição de 1988, (atualmente, a centésima décima sétima) com a instituição, entre nós, de novos institutos, como o voto distrital, a sistemática de listas fechadas, o voto facultativo, o financiamento público de campanhas etc.




    Tenho minhas dúvidas. Não é o apuro técnico e de redação dum instituto jurídico que vai transformar uma nação, mas sim a sua correspondência à realidade de um povo. Tudo depende da maturidade constitucional deste.




    Volto ao mestre do realismo português quando, no livro de crônicas “Os brasileiros”, afirma, a pretexto de comentar possível instituição da república em Portugal, que não é o modelo que muda a moral dos homens.




    LIÇÕES DO VIAJANTE CANSADO 4





    Na leveza de seu estilo, Ítalo Calvino nos revela que a leitura de um grande livro na idade madura configura um prazer extraordinário, pois, ao contrário da juventude, que digere o ato de ler como a qualquer outra experiência, na maturidade se apreciam muitos detalhes, níveis e significados a mais.




    Nas proximidades de completar cinco décadas de existência, resolvi ler escritos de Hans Kelsen (1881-1972), austríaco que, na literatura jurídica, tornou-se um autor de livros clássicos, à procura de revolucionar a sua ciência nos quadrantes da centúria passada. Trata-se de Autobiografia (1947) e de “O que é a justiça”.




    Nas aproximadamente setenta e quatro páginas que compõem o primeiro, o autor relata sua infância, seu ingresso como aluno na Faculdade de Direito de Viena, sua experiência como Consultor Jurídico do Ministério da Guerra do Império Austro-Húngaro durante a primeira conflagração mundial, sua atuação como colaborador na elaboração da Constituição da República da Áustria em 1918, juiz da Corte Constitucional austríaca e como docente nas universidades de Viena, Colônia, Genebra e Praga até os primeiros dias de seu refúgio nos Estados Unidos da América, onde enfim pôde ficar a salvo das perseguições do nazismo. Lecionou na Harvard Law School e, finalmente, na Universidade da Califórnia, em Berkeley, da qual foi professor titular de ciência política desde 1945.




    Muitos relatos me cativaram a atenção. O primeiro deles diz respeito à vaidade e à preferência acadêmica, fenômeno indissociável das academias de todos os tempos. Conta-nos Kelsen que, com vistas a preparar-se para concurso de livre-docência, visou compensar sua conatural adversidade, decorrente da ascendência judaica, com a realização de curso em Heidelberg com George Jellinek que, à época, era considerado a maior autoridade em Teoria Geral do Estado.




    A experiência se mostrou decepcionante, pois a habitualidade do professor era andar rodeado de um círculo impenetrável de estudantes que, fascinados, adulavam sua imodéstia de forma jamais vista, a qual não admitia a menor contradição. Conta-nos Kelsen que Jellinek ficou visivelmente irritado com ele por ter exprimido elogio dos mais comedidos a uma apresentação de um dos seus pupilos prediletos, a qual o professor tinha por excepcional. Kelsen, afinal, estava certo, conforme se mostrou o pífio desempenho futuro do estimado aluno. Assim, a admiração por Jellinek ficou restrita à figura do escritor.




    Interessante também a narrativa de resposta que, durante o período no qual disputava a cátedra de direito público e administrativo da Universidade de Viena, Kelsen, destemido, apresentou em assembleia, convocada para decidir se a universidade deveria participar das eleições para o conselho dos trabalhadores, o que pressupunha filiação ao Partido Social-Democrata, de base marxista.




    O mestre se manifestou contrariamente, argumentando que um professor e pesquisador no campo das ciências sociais não devia se filiar a partido nenhum, pena de prejuízo à sua independência científica. De relembrar suas palavras: “O que eu não concedo ao Estado – o direito de limitar a liberdade da pesquisa e da expressão do pensamento – eu não posso conceder a um partido político por meio da submissão voluntária à sua disciplina”.




    Apesar do Ministério da Educação da Áustria, à época (1919), encontrar-se sob a direção do Partido Social-Democrata, o mérito e o vigor na defesa das ideias não retiraram de Kelsen o direito de afirmar o direito à liberdade de cátedra.




    MOCINHOS E VILÕES 5





    Desde Abel e Caim que, no Globo, é costume separar as pessoas em boas e más. Em plena era da informação, o julgamento acerca da classificação que cabe a cada indivíduo, pelo menos quanto aos famosos (e também aos famigerados), é, primeiramente, da alçada da mídia e, somente com o passar do tempo, da história.




    Durante a minha infância, e nas primícias da adolescência, por força de leitura dos principais periódicos de circulação nas Terras de Vera Cruz, bem como por assistir a alguns programas televisivos de jornalismo, cheguei a cultivar, na imagem angelical do Presidente John Kennedy, o ícone da democracia e da liberdade mundial, enquanto, numa contraposição, chegava a visualizar no semblante do Presidente Nixon, reproduzido quase sempre de forma assustadora, como a encarnação do conservadorismo e da deslealdade.




    Às vizinhanças de meio século de existência, melhor fase etária para se harmonizar a leitura com a reflexão, tive o deleite de ler La Constitución vivente (The living Constitution) de Bruce Ackerman, a qual contém compilação de três conferências proferidas pelo autor perante a Faculdade de Direito da Universidade de Harvard em outubro de 2006 e que foram vertidas para o espanhol numa iniciativa louvável da Editora Marcial Pons.




    Mesmo atento à lição principal do livro de que a mudança das constituições pode ser realizada pelas leis standard e pelos superprecedentes judiciais, despertou-me a curiosidade uma observação de menor importância. O autor, professor de Direito e Ciência Política na Universidade de Yale, e, nessa condição, conhecedor, com profundidade, da realidade do seu país, no aqui e no outrora, lançou, nas cativantes notas de rodapé, algumas revelações que me pareceram surpreendentes.




    Revela o autor que Kennedy, durante o desempenho do seu mandato de senador, dedicou pouco empenho para os problemas dos direitos e liberdades civis, o que lhe reverteu em ganhos no apoio do eleitorado sulista contra o seu rival democrata, o senador populista do Tennessee Estes Kefauver, na disputa pela indicação de candidatura a Vice-Presidente em 1956, tendo assim reforçado as fileiras daqueles que lutaram para debilitar a Civil Rights Act de 1957. Numa direção oposta, Nixon, quando ocupava a presidência do Senado, contribuiu afirmativamente à causa dos direitos civis, chegando, para tanto, a comandar manobra legislativa tendente a mudar regra regimental da Câmara Alta, com isso assustando os parlamentares dos Estados do Sul.




    E mais: quando Presidente, Kennedy, não mais podendo omitir-se diante da questão que dominava o debate político interno norte-americano, anunciou em fevereiro de 1963 um programa político bem mais modesto do que o antes desenvolvido por Eisenhower, e, à medida que a eleição de 1964 se avizinhava, mostrava-se com menor disposição para realizar as reformas, tendo Martin Luther King somente conseguido a aprovação das leis de direitos civis de 1964 e 1968 graças à intervenção do então Presidente Lyndon Johnson.




    Já Nixon, além de renunciar a compromissos com os votos dos racistas durante a campanha de 1968, trabalhou ativamente como Presidente para consolidar a política de direitos civis de igualdade entre negros e brancos, seja no apoio para mais iniciativas legislativas como em medidas administrativas, tanto que, em 1972, a sua administração teria atuado para transformar tais leis em realidades irreversíveis, tendo, dentre outras providências, adotado a ação afirmativa.




    Fica a lição de que aos homens públicos, quando amargam os insucessos dos julgamentos midiáticos, resta o veredicto da história – este sim, implacável.




    DIREITO E LITERATURA 6





    Henry Beyle, mais conhecido nos meios literários sob o pseudônimo de Stendhal, empregou, no frontispício do Capítulo XIII do Livro Primeiro do seu “O vermelho e o negro”, uma frase cunhada por Saint-Réal: “Um romance: é um espelho que carregamos ao longo do caminho”. A mensagem explicita sem disfarces a tentativa de mostrar que a obra de um escritor não se encontra dissociada da realidade que o circunda. Assim, pode-se dizer que personagens como Julien Sorel, ou Fabrício del Dongo – esse protagonista em “A cartuxa de Parma” –, tenham sido extraídos da influência do meio que aquele vivenciara.




    O fenômeno não é privativo da literatura. Acontece noutros segmentos do conhecimento, como é exemplo o Direito. Este, por somente se manifestar em comunidade, tem o fenômeno social como seu condicionante. Assim o demonstra a função de interpretar, pois o intérprete não é mais que um mediador entre a abstração da regra jurídica e a realidade na qual esta vai ser aplicada.




    É possível unir o Direito com a literatura? A pergunta é respondida após a leitura do livro “Eça de Queiroz: um caso de abandono materno e de filiação socioafetiva – consequências do desamparo dos filhos nos dias atuais”, de autoria de Sílvio Neves Baptista. Num estilo objetivo, sem perder em erudição, o autor, celebrizado pelo ensino do Direito Civil na Faculdade de Direito do Recife, aventurou-se na investigação das origens do escritor que se notabilizou como um dos líderes do realismo português que, inicial e ferozmente, combatido, culminou como alvo de admiração nestas plagas.




    A opção foi investigar o abandono de Eça por seus pais, iniciado com a certificação de seu nascimento constando como filho natural de José Maria d’Almeida Teixeira de Queiroz e de mãe incógnita – singularidade a que se pôde tributar a várias causas –, seguido da sua entrega aos cuidados, inicialmente, da costureira pernambucana Ana Joaquina, sua ama de leite, com quem apreendeu “um português com açúcar”, e, com o falecimento dessa, dos avós paternos e, finalmente, dos tios maternos.




    Esses fatores duma vida em formação, projetados à literatura, parecem – diz o autor – ter inspirado algumas de suas obras, como incesto em “Os Maias” e “A Tragédia das Ruas das Flores” e o adultério em “O primo Basílio”, o que teria sido uma forma do escritor de se recuperar pela frustração com a impossibilidade de vir a se casar com sua prima materna, Cristina Augusta, cujo namoro foi-lhe negado.




    Insatisfeito com a apuração histórica, o autor, transpondo-se para um tempo mítico, onde se mesclam passado e presente, galvaniza sua atenção para traçar um paralelo entre o fenômeno e as novas tendências do Direito de Família, das quais avulta o prestígio – sempre crescente – da socioafetividade nas relações de parentesco, bem como da responsabilidade civil nas relações entre cônjuges e entre pais e filhos.




    A sedutora linguagem faz com que, logo ao início da abordagem, resulte subentendida uma questão, a porventura ser examinada noutro escrito, qual seja a de saber se a intimidade dos homens de fama, dentre os quais os escritores, constitui espólio familiar ou dos seus leitores.




    É algo certo que o autor venceu o desafio que, no início, supunha insuperável, qual seja o de unir, num conteúdo coerente, os caminhos áridos do Direito com as delícias da literatura, sem que, num só átimo, deixasse de atentar para a função social do livro, qual seja a de proporcionar ao leitor uma leitura agradável.




    PARIS VERSUS O MUNDO 7





    Se algo pode ser tido como universal é a vaidade feminina. Qualquer que seja o continente, ou a língua falada, é um atributo que se fará presente, muito embora nem sempre se manifeste da mesma forma. Stendhal, em seu cálido romance Armance, ao retratar os salões da sociedade parisiense durante a restauração da monarquia, após a queda de Napoleão, anotou que, no dizer de um estrangeiro, as mulheres da alta sociedade francesa possuem um pouco do espírito de um velho embaixador, pois são insuperáveis em perspicácia. Uma breve história ilustra e confirma a assertiva.




    Pois bem. Ao contrário dos espanhóis e holandeses que disputaram os novos mares durante o século XVII, enfrentavam-se arduamente ARENA (Aliança Renovadora Nacional) e MDB (Movimento Democrático Brasileiro) em 1972 pelo direito de governar os municípios brasileiros, com exceção das capitais que, de acordo com a Constituição passada, tinham seus prefeitos escolhidos por livre nomeação do governador, a ser submetida a posterior aprovação da assembleia legislativa.




    Foi assim que, num dos rincões mais recônditos do semiárido nordestino, daqueles no qual garrafa de água mineral somente veio a chegar para venda após o ano 2000, assistiu-se a uma das campanhas políticas das mais disputadas. Não faltaram atos de violência verbal e física.




    Os contendores, por sua vez, foram, por um lado, Maria Quitéria do Nascimento, ou dona Maria do cartório, a qual tinha, na condição de sogra temida e avó bondosa, o apoio ilimitado da máquina governamental, inclusive policial; de outro, estava Felício do Espírito Santo que, em se lançando numa aventura nas proximidades dos quarenta anos, lutava embalado por ideais, principalmente o da volta do país à democracia.
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